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Resumo

Este artigo investiga os pilares fundamen-
tais da educação infantil — cuidar, educar e 
brincar — sob uma perspectiva que articula 
a formação integral da criança com os direi-
tos da infância. Discutimos como o ato de 
cuidar transcende práticas higienistas e se 
estabelece como fundamento ético da con-
vivência e do afeto; como o educar se realiza 
de forma indissociável do brincar, reconhe-
cendo a criança como sujeito de direitos e 
protagonista do seu processo de aprendi-
zagem. O brincar, por sua vez, é abordado 
como linguagem própria da infância e como 
meio privilegiado de expressão, criação e 
construção de sentidos. Com base em apor-
tes teóricos de autores como Oliveira (2002), 
Kuhlmann Jr. (2003) e Kishimoto (2011), além 
de diretrizes oficiais como a BNCC e o ECA, 
refletimos sobre os desafios e as potencia-
lidades desses pilares nas práticas pedagó-
gicas contemporâneas. A análise se ancora 
em estudos qualitativos e experiências de 
campo em instituições de educação infantil. 
Por fim, propõe-se uma visão ampliada e crí-
tica da infância como tempo de potência, em 
que cuidar, educar e brincar não são tarefas 
separadas, mas dimensões coexistentes de 
uma pedagogia humanizadora.
Palavras-chave: Infância; Cuidado; Brinca-
deira; Educação Infantil; Formação Docente

Abstract

This paper investigates the fundamental 
pillars of early childhood education — ca-
ring, educating, and playing — from a pers-
pective that articulates the integral forma-
tion of children with children's rights. We 
discuss how the act of caring transcends hy-
gienic practices and establishes itself as an 
ethical foundation for coexistence and af-
fection; how education is carried out insepa-
rably from playing, recognizing the child as 
a subject of rights and protagonist of their 
learning process. Playing, in turn, is approa-
ched as a language specific to childhood and 

as a privileged means of expression, crea-
tion, and construction of meanings. Based 
on theoretical contributions from authors 
such as Oliveira (2002), Kuhlmann Jr. (2003), 
and Kishimoto (2011), in addition to official 
guidelines such as the BNCC and the ECA, 
we reflect on the challenges and potential 
of these pillars in contemporary pedagogical 
practices. The analysis is anchored in quali-
tative studies and field experiences in early 
childhood education institutions. Finally, we 
propose a broader and more critical view of 
childhood as a time of power, in which ca-
ring, educating and playing are not separate 
tasks, but coexisting dimensions of a huma-
nizing pedagogy.
Keywords: Childhood; Care; Play; Early Chil-
dhood Education; Teacher Training

INTRODUÇÃO

O debate em torno da educação infantil no 
Brasil tem ganhado relevância nas últimas 
décadas, especialmente a partir da promul-
gação da Constituição Federal de 1988 e da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN/1996), que passaram a reco-
nhecer a criança como sujeito de direitos e a 
primeira etapa da educação básica como es-
paço de formação integral. Nesse cenário, os 
pilares do cuidar, educar e brincar emergem 
como dimensões fundamentais da prática 
pedagógica, requerendo uma compreensão 
ampliada e interligada desses conceitos.
Historicamente, a educação infantil foi mar-
cada por uma dualidade entre assistência e 
educação. As creches, por muito tempo, fo-
ram vistas apenas como espaços de cuida-
do, enquanto a pré-escola era considerada o 
início da vida escolar. Essa separação, ainda 
presente em muitos discursos e práticas, re-
força uma fragmentação que compromete o 
desenvolvimento pleno das crianças. Reco-
nhecer o cuidar como ato educativo, o edu-
car como processo afetivo e o brincar como 
linguagem da infância é um passo essencial 
para a superação desse paradigma.

ENTRE O CUIDAR E O BRINCAR: A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL COMO ATO POLÍTICO E POÉTICO     
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O ato de cuidar, muitas vezes reduzido a prá-
ticas de higiene e alimentação, precisa ser 
ressignificado como um ato político e peda-
gógico. Cuidar é acolher, escutar, proteger 
e estabelecer vínculos de confiança. É tam-
bém reconhecer as necessidades singulares 
de cada criança e garantir sua integridade 
física e emocional. Nesse sentido, o cuidado 
se torna elemento estruturante da prática 
docente e não um apêndice menor ou uma 
atribuição exclusivamente técnica.
Da mesma forma, educar não pode ser en-
tendido como transmissão de conteúdos 
ou preparação para o ensino fundamental. 
Educar na infância é proporcionar experiên-
cias significativas que ampliem o repertório 
cultural, simbólico e afetivo das crianças. É 
criar condições para que elas se expressem, 
investiguem, criem e convivam. O educador, 
nesse contexto, é mediador, observador 
atento e parceiro na construção de saberes.
O brincar, por sua vez, é muito mais do que 
uma atividade lúdica ou um intervalo entre 
momentos “sérios” de aprendizagem. Brin-
car é forma de linguagem, é modo de es-
tar no mundo, é direito assegurado por lei. 
Quando as instituições reconhecem o valor 
do brincar livre, simbólico, exploratório e 
interativo, estão não apenas promovendo o 
desenvolvimento cognitivo, emocional e so-
cial das crianças, mas também respeitando 
sua natureza mais autêntica.
Apesar das orientações legais e dos avanços 
teóricos, os desafios permanecem. Ainda 
há resistência em integrar essas dimensões 
nos currículos e práticas cotidianas das ins-
tituições. Falta formação específica para do-
centes, condições adequadas de trabalho e, 
sobretudo, uma mudança cultural que valo-
rize a infância como tempo presente e não 
apenas como preparação para o futuro. A 
lógica produtivista e escolarizante continua 
a influenciar muitas práticas, em detrimento 
de uma pedagogia sensível e comprometida 
com os direitos da criança.
Este artigo propõe uma reflexão crítica so-
bre essas questões, buscando compreender 
como os pilares do cuidar, educar e brincar 
podem se articular numa proposta peda-
gógica humanizadora. A partir de um refe-
rencial teórico interdisciplinar e de dados 
empíricos colhidos em escolas públicas de 

educação infantil, analisamos práticas que 
evidenciam tensões, mas também caminhos 
possíveis para uma atuação docente mais 
consciente e transformadora.
Assim, nossa proposta é contribuir para o 
fortalecimento de uma educação infantil 
que não se limite a cumprir metas escolares, 
mas que valorize as infâncias em sua plura-
lidade, reconheça as crianças como sujeitos 
ativos de sua formação e promova um am-
biente onde o cuidado é afeto, o ensino é 
vivência e o brincar é expressão legítima da 
cultura infantil.

CUIDAR COMO ATO POLÍTICO E ÉTICO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

O ato de cuidar, na educação infantil, extra-
pola a dimensão assistencialista com a qual 
historicamente foi associado. Cuidar é, antes 
de tudo, reconhecer a criança como sujeito 
de direitos, com necessidades físicas, emo-
cionais e sociais específicas. Nesse contexto, 
o cuidado assume um papel estruturante 
na constituição da identidade da criança, ao 
oferecer segurança afetiva, acolhimento e 
valorização de sua singularidade. A ruptura 
com a visão técnica do cuidado é essencial 
para resgatar seu valor como prática peda-
gógica.
Quando se reconhece o cuidar como com-
ponente indissociável do educar, compre-
ende-se que cada gesto, rotina e interação 
carrega intencionalidade formativa. A troca 
de fraldas, o momento da alimentação, o 
repouso e o acolhimento matinal são exem-
plos de ações que, quando realizadas com 
empatia e escuta atenta, favorecem vínculos 
e transmitem valores. A pedagogia do cuida-
do exige uma escuta sensível, capaz de ler 
os gestos, expressões e silêncios das crian-
ças como formas legítimas de comunicação.
Autores como Tardif (2002) e Campos (2001) 
enfatizam que cuidar não se resume a aten-
der necessidades básicas, mas envolve a 
criação de ambientes seguros, afetivos e es-
teticamente agradáveis. Isso significa pen-
sar os espaços educativos como extensão do 
cuidado: salas organizadas, materiais acessí-
veis, tempo respeitado e relações pautadas 
pelo respeito e acolhimento. O espaço edu-
cativo também comunica valores, e cuidar 
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dele é cuidar de quem o habita.
Outro aspecto relevante é o papel do edu-
cador como figura de referência afetiva. O 
vínculo afetivo estabelecido entre criança e 
professor é uma ponte essencial para o de-
senvolvimento integral. Um educador que 
cuida é aquele que conhece seus alunos, que 
observa com atenção e que está disposto a 
mediar conflitos com empatia. Nesse senti-
do, a formação docente deve incluir compe-
tências socioemocionais e éticas, e não ape-
nas conhecimentos técnicos e pedagógicos.
O cuidado, quando compreendido em sua 
dimensão ética, implica também o compro-
misso com a justiça social e a equidade. Isso 
significa considerar as diferentes condições 
de vida das crianças, respeitando suas cultu-
ras, contextos familiares e histórias de vida. 
Cuidar é também proteger a infância de vio-
lências simbólicas e físicas, reconhecendo 
que o bem-estar da criança é responsabili-
dade coletiva.
Cabe destacar que o cuidado precisa ser 
compartilhado entre toda a comunidade es-
colar. Gestores, professores, auxiliares e fa-
mílias devem formar uma rede de apoio em 
torno da criança, promovendo um ambiente 
coerente e seguro. A corresponsabilidade é 
fundamental para que o cuidado não recaia 
apenas sobre indivíduos, mas seja entendi-
do como cultura institucional.
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil apontam para essa com-
preensão ampliada do cuidado, destacan-
do-o como princípio norteador das práticas 
pedagógicas. No entanto, a implementação 
dessa visão enfrenta desafios concretos, 
como jornadas de trabalho extenuantes, 
turmas numerosas e escassez de recursos. É 
preciso garantir condições adequadas para 
que o cuidado se realize plenamente.
Portanto, cuidar na educação infantil não é 
apenas uma ação prática, mas uma postura 
ética e política diante da infância. É um ato 
de resistência contra a desumanização das 
relações escolares, um gesto de valorização 
da vida e de reconhecimento do outro em 
sua inteireza. Reposicionar o cuidar como 
centro da prática educativa é passo funda-
mental para uma pedagogia mais justa, afe-
tiva e transformadora.

EDUCAR NA INFÂNCIA: APRENDER COM SEN-
TIDO E AFETIVIDADE

Educar na infância é muito mais do que in-
troduzir conteúdos escolares ou preparar 
para as etapas seguintes da escolarização. 
É construir com a criança experiências sig-
nificativas, que dialoguem com seu universo 
simbólico, afetivo e cultural. Educar, nesse 
contexto, é uma prática de escuta e de me-
diação, que parte das necessidades, curiosi-
dades e saberes infantis. Trata-se de reco-
nhecer a criança como protagonista do seu 
processo de aprendizagem.
A concepção de educação infantil como es-
paço de formação integral exige uma rup-
tura com a lógica conteudista. O educador 
deve propor vivências que estimulem a ex-
ploração, a criação, a convivência e a cons-
trução coletiva do conhecimento. A BNCC 
propõe seis direitos de aprendizagem e de-
senvolvimento: conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar e conhecer-se. Esses di-
reitos servem como referência para práticas 
pedagógicas que respeitam os tempos e mo-
dos de ser criança.
O educar na infância está intrinsecamente 
ligado à afetividade. Não há aprendizagem 
significativa sem vínculo emocional. O am-
biente educativo precisa ser afetivo, segu-
ro e desafiador, ao mesmo tempo em que 
acolhe erros e valoriza tentativas. A confian-
ça mútua entre educador e criança é a base 
sobre a qual se constrói o conhecimento. 
Piaget, Vygotsky e Wallon, em suas teorias 
do desenvolvimento infantil, já apontavam 
para essa dimensão interativa e emocional 
do aprender.
É importante destacar que educar é também 
um ato de reconhecimento e valorização da 
cultura da infância. A criança não é uma "fo-
lha em branco", mas traz consigo saberes, 
histórias, valores e formas de interpretar 
o mundo. Incorporar esses elementos no 
planejamento pedagógico é essencial para 
construir práticas educativas significativas 
e respeitosas. A escuta atenta é um recurso 
indispensável ao educador.
Outro ponto fundamental é a interdiscipli-
naridade. Na educação infantil, as áreas do 
conhecimento não devem ser fragmentadas, 
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mas integradas de forma orgânica nas expe-
riências cotidianas. A leitura de histórias, o 
contato com a natureza, a música, a arte e o 
movimento devem estar entrelaçados, pos-
sibilitando múltiplas formas de expressão e 
aprendizagem. A educação não é linear, mas 
uma teia de sentidos construída no cotidia-
no.
A avaliação na educação infantil também 
precisa ser repensada. Avaliar não é classi-
ficar ou medir desempenho, mas compre-
ender os processos de desenvolvimento das 
crianças. Registros, portfólios, observações 
e escutas são instrumentos que possibilitam 
acompanhar trajetórias sem rotular. É ne-
cessário valorizar os pequenos progressos, 
os gestos de autonomia, as descobertas e as 
formas de participação.
Além disso, educar é também ensinar a con-
viver. As interações entre crianças, e entre 
crianças e adultos, constituem espaço pri-
vilegiado de aprendizagem. A mediação de 
conflitos, o estímulo à cooperação e o res-
peito às diferenças são práticas educativas 
fundamentais. A convivência é parte do cur-
rículo, e o educador é responsável por cul-
tivá-la com intencionalidade e sensibilidade.
Educar na infância é, portanto, um desafio 
complexo e, ao mesmo tempo, profunda-
mente gratificante. É preparar o terreno para 
o florescimento humano em sua plenitude, 
respeitando os tempos da infância, suas lin-
guagens, seus desejos e suas formas de ser 
no mundo. Quando o educador compreende 
sua missão como formador de sujeitos críti-
cos, criativos e sensíveis, a educação infantil 
se torna uma experiência verdadeiramente 
transformadora.

BRINCAR: LINGUAGEM, EXPRESSÃO E DIREI-
TO DA INFÂNCIA

O brincar é uma das expressões mais autên-
ticas da infância e, ao mesmo tempo, uma 
das mais negligenciadas pelas práticas edu-
cativas marcadas por pressões produtivistas. 
Considerar o brincar como eixo estruturante 
do currículo da educação infantil é reconhe-
cer que, por meio dele, a criança pensa, sen-
te, comunica, cria e elabora sentidos sobre o 
mundo. Brincar não é perda de tempo, mas 
tempo de ser criança em sua essência.

A brincadeira é linguagem própria da infân-
cia, e, como tal, precisa ser compreendida, 
respeitada e valorizada. Quando a criança 
brinca, ela exercita a imaginação, resolve 
conflitos simbólicos, assume papéis sociais, 
testa hipóteses e constrói conhecimentos. 
Essa dimensão simbólica do brincar é apon-
tada por teóricos como Vygotsky (1987), que 
vê no jogo simbólico uma forma avançada 
de desenvolvimento cognitivo e social.
Brincar é também uma forma de resistência. 
Em um mundo marcado pela aceleração do 
tempo e pela adultização precoce da infân-
cia, garantir o direito ao brincar é defender o 
tempo da infância como um tempo próprio. 
A escola deve ser espaço de liberdade criati-
va, e não de antecipação das exigências es-
colares. O brincar precisa ter espaço físico, 
tempo garantido e valorização simbólica no 
planejamento pedagógico.
As brincadeiras tradicionais, as invenções do 
cotidiano, os jogos simbólicos e os brinque-
dos organizados devem compor o repertó-
rio da prática educativa. O educador, nesse 
processo, não deve controlar o brincar, mas 
favorecer sua ampliação e complexificação. 
Isso exige sensibilidade para escutar o brin-
car da criança, sem instrumentalizá-lo ape-
nas como meio para ensinar algo.
Além disso, o brincar tem papel fundamen-
tal na inclusão. É por meio do jogo que crian-
ças com diferentes habilidades, culturas e 
histórias encontram espaços de encontro, 
reconhecimento e pertencimento. O brin-
car coletivo favorece a empatia, a escuta e 
o respeito às diferenças. Assim, o ambiente 
lúdico se torna espaço de socialização e for-
mação cidadã.
Os espaços precisam ser organizados para 
promover o brincar livre e exploratório. Am-
bientes internos e externos, materiais diver-
sos e desafiadores, liberdade de movimento 
e intervenções cuidadosas são elementos 
essenciais para que o brincar floresça. A ar-
quitetura pedagógica do brincar é tão im-
portante quanto o currículo escrito.
A legislação educacional brasileira reconhe-
ce o brincar como direito. Tanto o Estatuto 
da Criança e do Adolescente quanto a BNCC 
destacam a brincadeira como prática peda-
gógica e como direito inalienável da criança. 
No entanto, muitas vezes o brincar ainda 
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é visto como "intervalo", e não como parte 
integrante da aprendizagem. Essa visão pre-
cisa ser superada com formação docente 
crítica e comprometida com os direitos da 
infância.
Por fim, brincar é uma forma de se apropriar 
do mundo. Ao brincar, a criança interpreta 
e reinterpreta a realidade, constrói conhe-
cimentos e se expressa de maneira única. 
É dever da educação infantil garantir que 
esse direito não seja negado, negligenciado 
ou subordinado a outras lógicas. Valorizar o 
brincar é reconhecer a potência da infância 
e construir uma pedagogia verdadeiramen-
te centrada na criança.

A ESCUTA ATIVA COMO FERRAMENTA DE 
HUMANIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A escuta ativa, muitas vezes negligenciada 
nas práticas pedagógicas tradicionais, cons-
titui um dos fundamentos essenciais para 
uma educação infantil verdadeiramente hu-
manizadora. Escutar com atenção plena vai 
além de ouvir palavras: trata-se de acolher 
os gestos, os silêncios, as expressões cor-
porais e simbólicas da criança. Essa escuta 
precisa ser sensível, intencional e aberta 
à diversidade de modos de ser e estar no 
mundo. Na primeira infância, onde a comu-
nicação verbal ainda está em processo de 
amadurecimento, reconhecer as linguagens 
múltiplas das crianças é um ato de respeito 
e valorização da sua subjetividade.
Quando o educador se dispõe à escuta ativa, 
ele estabelece uma relação de confiança com 
a criança, fortalecendo os vínculos afetivos e 
promovendo um ambiente emocionalmen-
te seguro. Essa segurança é condição fun-
damental para o desenvolvimento integral, 
pois permite à criança experimentar, errar, 
explorar e construir sentidos sobre o mun-
do ao seu redor. A escuta ativa permite que 
o educador compreenda melhor as necessi-
dades, os interesses e as potencialidades de 
cada criança, ajustando suas intervenções 
de forma ética e personalizada.
A escuta ativa também favorece práticas pe-
dagógicas mais democráticas, nas quais as 
crianças são protagonistas de suas experi-
ências. Permitir que elas opinem, escolham, 
perguntem e sugiram caminhos para as ati-

vidades educativas é um modo de reconhe-
cer sua competência e autonomia. Essa ati-
tude rompe com a visão adultocêntrica que 
ainda prevalece em muitos contextos esco-
lares, onde as crianças são tratadas como 
receptoras passivas do conhecimento.
Além disso, a escuta ativa contribui para a 
mediação de conflitos e a construção de uma 
cultura de paz no ambiente escolar. Ao escu-
tar os sentimentos e argumentos das crian-
ças envolvidas em um desentendimento, o 
educador atua como mediador e promove a 
empatia, a cooperação e o respeito mútuo. A 
resolução dialógica dos conflitos favorece o 
desenvolvimento de habilidades socioemo-
cionais desde os primeiros anos de vida.
Do ponto de vista institucional, a escuta ati-
va deve ser um valor compartilhado por toda 
a equipe pedagógica. Gestores, professores 
e auxiliares precisam desenvolver uma cul-
tura escolar baseada na escuta, não apenas 
entre adultos e crianças, mas também nas 
relações entre os próprios profissionais. Isso 
fortalece a coesão do grupo, qualifica o pla-
nejamento coletivo e amplia a capacidade 
de resposta às necessidades educacionais 
da comunidade atendida.
A formação docente contínua é imprescin-
dível para o desenvolvimento dessa escuta 
qualificada. Cursos, rodas de conversa, gru-
pos de estudo e acompanhamento reflexi-
vo das práticas pedagógicas são estratégias 
eficazes para promover uma escuta mais 
consciente e intencional. É preciso também 
garantir condições de trabalho adequadas, 
com tempo para observar, dialogar e regis-
trar, pois a escuta ativa requer disponibilida-
de e presença.
A escuta ativa, quando integrada aos pila-
res do cuidar, educar e brincar, potencializa 
uma pedagogia sensível e transformadora. 
Ela não é um recurso complementar, mas 
parte integrante da proposta pedagógica 
que valoriza as infâncias em sua pluralidade. 
Escutar com atenção e sensibilidade é reco-
nhecer o direito da criança à participação, à 
expressão e ao pertencimento no cotidiano 
escolar.
Assim, a escuta ativa se constitui como um 
instrumento ético, político e estético de 
construção da infância e da cidadania. Ao 
tornar-se prática cotidiana e princípio orien-
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tador da ação educativa, ela contribui para 
uma escola mais humana, inclusiva e coe-
rente com os princípios democráticos que 
devem reger a educação infantil.
________________________________________
O PAPEL DO TERRITÓRIO E DA COMUNIDADE 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil, embora institucionaliza-
da nas creches e pré-escolas, não se realiza 
de forma isolada da realidade sociocultu-
ral onde está inserida. O território e a co-
munidade são elementos fundamentais na 
constituição das práticas pedagógicas, pois 
influenciam diretamente as experiências, os 
saberes e as identidades das crianças. Igno-
rar o contexto local é negar a riqueza que a 
diversidade cultural e social oferece ao pro-
cesso educativo.
O território é um espaço vivo, carregado 
de histórias, afetos, lutas e possibilidades. 
Quando as instituições de educação infantil 
se abrem para dialogar com o entorno, es-
tabelecem pontes entre o cotidiano das fa-
mílias e o currículo escolar. Essa articulação 
contribui para a valorização dos saberes po-
pulares, das manifestações culturais e das 
práticas sociais que fazem parte do universo 
das crianças. É uma forma de reconhecer a 
pluralidade dos sujeitos e romper com a ho-
mogeneização curricular.
O contato com a comunidade também favo-
rece o protagonismo das famílias na vida es-
colar. Ao se sentirem acolhidas, respeitadas 
e convidadas a participar das decisões peda-
gógicas, as famílias tornam-se parceiras na 
construção de uma educação mais significa-
tiva e contextualizada. A escuta das deman-
das e das expectativas das famílias contribui 
para alinhar o trabalho pedagógico às ne-
cessidades reais da população atendida.
Projetos pedagógicos que envolvem pas-
seios pelo bairro, entrevistas com morado-
res antigos, visitas a praças, feiras, bibliote-
cas e espaços culturais ampliam o repertório 
das crianças e reforçam o sentimento de 
pertencimento. Essas vivências promovem 
aprendizagens ricas e contextualizadas, 
além de possibilitar uma leitura crítica do 
espaço onde vivem. O território passa a ser 
compreendido como um laboratório de des-
cobertas e experiências.

Além disso, a escola pode se tornar espaço 
de articulação de políticas públicas, promo-
vendo parcerias com unidades de saúde, as-
sistência social, centros culturais e organiza-
ções da sociedade civil. Essa rede de apoio 
amplia as possibilidades de atendimento 
integral às crianças e às suas famílias, forta-
lecendo a função social da educação infantil. 
A integração com outros setores contribui 
para uma abordagem mais ampla e eficaz 
das questões que afetam a infância.
Os educadores precisam ser incentivados 
a conhecer o território, escutar suas vozes, 
mapear suas potencialidades e desafios. 
Essa escuta territorial qualifica o planeja-
mento pedagógico, tornando-o mais per-
tinente e conectado com a realidade das 
crianças. A formação docente deve contem-
plar também esse olhar territorializado, arti-
culando teoria e prática em uma perspectiva 
crítica e comprometida.
O território é também um espaço de disputa 
simbólica. Em muitos contextos, a infância é 
atravessada por desigualdades, violências e 
exclusões. A educação infantil pode e deve 
se posicionar como espaço de resistência e 
transformação, promovendo o direito à ci-
dade, ao brincar em segurança, ao acesso 
à cultura e ao cuidado coletivo. Valorizar o 
território não significa ignorar suas contra-
dições, mas enfrentá-las com sensibilidade e 
compromisso social.
Portanto, pensar a educação infantil a partir 
do território e da comunidade é ampliar os 
horizontes do currículo e reconhecer que a 
escola é parte de um ecossistema social mais 
amplo. É transformar o entorno em potência 
pedagógica, é construir uma educação que 
nasce do chão onde pisa e que floresce em 
diálogo com o mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos pilares cuidar, educar e brincar 
permite compreender que a educação infan-
til não pode ser fragmentada em funções 
estanques, mas deve ser pensada como 
um processo complexo e interdependente. 
Cada uma dessas dimensões atua de ma-
neira integrada na constituição da infância, 
sendo igualmente essencial à formação inte-
gral das crianças. Quando tratadas de forma 
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dissociada, perdem força e sentido, compro-
metendo a qualidade das experiências vivi-
das pelas crianças no cotidiano institucional.
A noção de cuidar como prática pedagógi-
ca e ética traz à tona a necessidade de va-
lorização do afeto, da escuta e da presença 
sensível do educador. O cuidado, entendido 
como um ato político, reivindica o direito 
das crianças a uma infância digna, protegida 
e respeitada em suas particularidades. Mais 
do que suprir necessidades físicas, cuidar é 
reconhecer a criança como sujeito de direi-
tos e atribuir sentido formativo aos gestos 
cotidianos.
Educar, por sua vez, deve superar a visão 
conteudista e reducionista. Trata-se de ofe-
recer experiências educativas significativas, 
que promovam o desenvolvimento cogniti-
vo, emocional, social e cultural da criança. A 
valorização das múltiplas linguagens da in-
fância e a mediação de saberes por meio do 
diálogo e da ludicidade são elementos cen-
trais para uma prática pedagógica coerente 
com os princípios da educação infantil con-
temporânea.
O brincar se revela como o eixo que atra-
vessa todas as dimensões do desenvolvi-
mento infantil. Sua importância está no fato 
de constituir a linguagem natural da infân-
cia, por meio da qual a criança se expressa, 
comunica, elabora emoções e interpreta o 
mundo. Ao garantir tempo, espaço e liber-
dade para o brincar, a escola infantil afirma 
o valor da cultura lúdica como direito e con-
dição para o aprendizado.
A articulação entre esses pilares requer uma 
formação docente sólida, crítica e sensível 
às especificidades da infância. É preciso su-
perar práticas mecanizadas e roteirizadas, 
dando lugar a propostas pedagógicas que 
reconheçam a singularidade de cada grupo 
e a diversidade cultural presente nas insti-
tuições. A formação inicial e continuada dos 
profissionais da educação infantil deve, por-
tanto, incluir os aspectos afetivos, éticos e 
lúdicos do trabalho com crianças pequenas.
A legislação brasileira já oferece respaldo 
para uma educação infantil de qualidade, 
como apontam a Constituição Federal, o 
ECA, a LDB e a BNCC. No entanto, há um 
descompasso entre o que está previsto na 
norma e o que se realiza na prática. Políticas 

públicas, investimentos estruturais e condi-
ções dignas de trabalho são indispensáveis 
para que os princípios legais se concretizem 
nos espaços educativos.
Os desafios enfrentados cotidianamente pe-
las instituições de educação infantil exigem 
compromisso coletivo, reflexão constante 
e engajamento pedagógico. É preciso resis-
tir às pressões por escolarização precoce e 
defender uma pedagogia que respeite os 
tempos, os corpos, os desejos e os direitos 
das crianças. A infância deve ser vivida em 
sua plenitude, e a escola tem o dever de ser 
espaço de acolhimento, descoberta e encan-
tamento.
Assim, cuidar, educar e brincar deixam de 
ser apenas verbos ou categorias didáticas e 
se afirmam como fundamentos de uma edu-
cação humanizadora, comprometida com a 
construção de um mundo mais justo, sensí-
vel e plural. Cabe a todos os envolvidos no 
processo educativo – professores, gestores, 
famílias e sociedade – garantir que esses pi-
lares sejam vividos cotidianamente, com in-
tencionalidade, ética e amorosidade.
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